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Conclusão 

Tudo o que fica expoSlto, e que ,a premência dos pra2l;}S não IIlOS permitiu 
resumir, pode, afinal, ser condensado na ementa seguinte: 

Esta'ndo o pais em estado de emergência (Constituição, art. 186), doe 
atos do Executivo, por ,seus agentes praticados nos têrmos do art. 168 da Cons­
tituição, não podem conhecer cs juízes e tribunais, de acôrdo com a disposição 
categórica do art. 170 da mesma Constituição. Na hipótese, a suspensão (e 
nãQ 'dissolução) da' associação ~ das suas reuniões, da sua propaganda, e a 
apreensão dos seus arquivos figuram entre as medidas autorizadas pela artigo 
168, e se, na prática da medida, tivesse havido excesso, o Executivo, por 
&ste excesso, só depois de responder no juízo político da Câmara dos Depu­
tados (art. 167), poderá 'Ser responsabilizado perante o Judiciário,- salvo o 
disposto no art. 1.525 do Código Civil. 

Durante o estado de emergência, de nenhum modo, nem direta nem indi­
retamente, pode o Judiciário apreciar medidas pejo Executivó adotadas ent 
virtude da sU~pênsã,:J de garantias, a que se 'rafere o art. 168. 

O estado de emergência se distingue do de guerra, porque é regulado 
no art. 168, e ° executor dêle no Distrito Federal é o Chefe de Polícia, como 
repetida e invariàvelmente têm reconhecido tanto o Tribunal de Apelação 
como o Supremo Tribunal Federal. 

Enfim, não pódendo o egrégio Tribunal conhecer do ato do Executivo, 
nem,pc;rtan'l'o, indagar dos motivos dê!e (porque tal indagação iJllportaria em 
conhecer àa medida), a solução a da'r ao presente pedido é a de não tomar 
o Tribunal conhecimento do mesmo, por se tratar de medida de ordem e se­
gurança públicas adotada em virtude do estado de emergência, medida polí­
tica, insindicável pelos tribunais comuns durante o estado de emergência. 

Taceat iudex in politicis. 

Distrito Federal, 26 de outubr<> de 1944. - Romão Côrte3 de Lacerda, 
Procurador geral. 

FUNCIONARIO PÚBLICO DEMISSÃO PROCESSO 

CRIMINAL - AUTONOMIA DAS JURISDIÇÕES PENAL 
E ADMINISTRATIVA 

~ Os fatos que podem dar lugar a sanções disciplinares, ao 
contrário do que acontece relativamente às sanções penais, não pre­
cisam ser taxativamente previstos nas leis ou regulamentos. 

PARECER 

Pretende o autor seja anulado o ato pelo qual foi demitido do cargo de 
inspetor da Diretoria Geral de Investigações, a bem do serviço public<>o 

Entretanto, não há como contestar a lega'lidade do ato demissório, prece­
dido de inquérito administrativo, no qual se observaram as formalidadetl 
legais. 

Contesta ° autor que sua exoneração tenha sido "a bem do serviço pú­
blico" e que haj'9: resultado de proc.egSQ admi,nistliativo, como exigia a lei. 
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Ora, a demissão foi "em virtude de" inquérito" a que respondeu o autor 
(fls. 16 v.). " 

E' possível contestar, diante disso, que ela foi decretada "a bem do ser­
viço público"? 

Quanto à pretendida falta de proceso administrativo, o equívoco do 
autor é evidente. 

Na certidão de fls. 10, junta pelo próprio autor, está dito, com tôdas ali 
letras, que êle responde a "inquérito administrativo". 

E, no conceito da lei então vigente e da jurisprudência, "o processo 
administrativo consiste apenas 61ll ser ouvido o interessado, no prazo que lhe 
fôr marcado, oobre a falta argüida, e bem assim o chefe imediato do serviço, 
ao qual êle pertença, se houver, despachando, depois, o respectivo Ministro 
mantendo-o ou demitindo do cargo". 1 

Convém notar desde logo que aí se fala em demissão pelo Ministro, 
porque dêste era a competência para decretá-Ia quando foi promulgada a 
Lei n.O 2.924, de 5 de janeiro" de 1915. 

Atuelmente, porém, essa competênda é do Presidente da República, que 
foi quem exonerou o autor (fls. 16 v.). 

Cumpre agora indagar: 

Teria o autor feito prova de que, no referido inquérito a<l4ninistrativo, 
dei:l!lÓu de ser observada qualquer das formalidades exigidas na lei? 

Não, llbsolutamente. 

Logo, por legal se há de ter sua demissão. 

Argumenta, porém, o ilustre patronó do autor com a posterior absolvição 
dêste, no processo-crime que lhe foi movido. 

Ora, esSa absolvição não invalida o ato demissóTÍo, decretado de conformi. 
dade com a lei. 

Com a 'ab!lOlviçio do autor, o que se decidiu foi que êste não cometera 
um crime, que não ficaram provados todos os elementos integrantes do delito 
a êle imputado. 

Mas a sentença absolutória não decidiu, nem lhe cabia fazê-lo, que o autor 
nã::> incidJiJ1a em finlta capaz de justifioar uma pena adminimativa, como a de 
exoneração. 

BoNNARD, tratando das penas disciplinares impostas a:) funcionário pú­
blico, entre elas a demissão, acentua: 

"De ce que Ia laute disciplinaire passade des caracteres propres qui Ia 
difiérencient de l'infraction pénale "il 'en ré.."I1lte l'indépendence réciproque 
des deux répressions disciplinaire et pénale. 

C'est ainsi que les deux l"épressions peuvent intervenir à Ia fois pour "vn 
même lait", parce que ce laU paut avoir à Ia fois la qualité de laute discipli­
naire et d'infraction pénale, justifiant Ia C06xistance des deux répressions. 

En outre Ia répression disciplinaire peut intervemr aprés non-lieu ou 
acquittement sur pout'suite pénale, parce qu'un lait peut ne pas être une 
infraction pénale et constituer cependant une laute disciplinaire". 2 

Ver Rev. do Sup. Trib., vol. 64, pá!:. 110. 

2 Droit Administratif, 1935, pág. 396. 
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Igualmente clara é a lição de WALINB : 

"La régle non bis in idem, en vertu de laqueIle un individu ne peut êtrtl 
pOUTsuivi et puni deux lois à raison d'un mêne lait, na joue qu'a I'intérieur 
du droit pénal et n'empêche pas que deux instructions puissent être ouvertes, 
à propos d'un même lait I'une pénale, l'autre administra tive, instruetions dont 
les résultats peuvent être difiérents: un fait peut ne pas être assaz I1rave pour 
motiver une sanction pénale, ne pas réunir les elements d'un délit pénal, et 
être cependant assez grave pour motiver une sanction disciplinaire. 

Le lait notamment qu'une instruetion pénale a été c1ôturée par un non-lieu 
ne fait pas obstac1e à des poursuitas disciplinaires, et les faits ayant donné 
lieux aux poursuites pénales terminées par un non-lieu peuvent être retenus 
pOUT motiver das mesuras disciplinaires. Le non-lieu ne signitie pas, en eftet, 
que les laits sont inexistants, mais seulament qu'il ne eonstituent pas un délit 
pénal"." 

SANTI ROMANO, por sua vez, adverte: 

"Dal earattere di potere di supremazia che é proprio deI "potere discipli­
nare" discende ehe esso non ha mai natUTa contratuale, e daI earattere di po­
tere speciale discende la sua dis1inzione sopra rilevata daI "potere punitivo vero 
e proprio". Da eiõ la conseguenza ehe la "l'esponsabilitlí. disciplinare e indi­
pendente da queIla civile e da quella penale . .. ". 

No mesmo sentido doutrinam VITTA 5 e D'.ÀLESSIO.6 

E VITTA ainda observa: 

"E principio rieonosciuto ehe il fatto ehe puõ dar luogo a sanziona dis­
ciplinare, a difterenza di eiõ ehe e stabilito per le sanzioni penali, non ha d'uo­
po di esser previsto dalle lonte di didtto, benche armai molto di frequente 
esso sia detinito in leggi e regolamenti; basta insomma qualsiasi transgressione 
ai doveri derivanti deI rapporto p~r giustilicare la sanzione di eui ci oecupia­
má" 1 

Taombém D' ALESSIO, tratando dia responsabilidade disciplinaT, pondera: 

"A difterenza di quelle ehe noi abbiamo dlevato per la responsabilità 
penale, qui "non aceorre ehe la legge stabilisca una precisa elencazione di man­
eanze, ehe possono dar luogo a responsabilità disciplinare. La sanzione disci­
pliJldZe e wlletativa a quafulIqae viutaziOlJe dei duverl di ailicio, e, Comê Hon 
e posEibile lare un elenco di tutti i doveri di uftieio, eosi non e eoncepÍbile un 
eodiee delJe mancanze disciplinari" B 

Outra não é a doutrina consagrada pela jurisprudência do egrégio Supremo 
Tribunal Federal. 

Veja-se, por exemplo, o acórdão de 15 de junho de 1929 na Apelação 
Cível n.O 5.535 9, em que o eminente Ministro HERMENEGILDO DE BARROS 
proferiu o seguinte voto vencedor: 

"E' procedente o fundamento do acórdão, consoante a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Desde que houve processo administrativo, em 

~ DroU Administram, 1936, págs. 369-370. 
4 Corso di diritto amministrativo, 1932, pág. 325. 
5 Dir. amministrativo, 1933, vol. I, pág. 402. 
6 Dir. amministr., 1932, vol. I, pág. 449. 
7 Vol. cito pág. 401. 
8 Vol. cit., plig. 447. 
9 Arquivo Judie., vol. 15, pág. 271. 
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que se apurou falta causadora da denri's~ão, o ato do g:lVêrno foi legal e não 
pode ser anulado pelo Poder Judiciário, pouco importando que o funcionário 
fôsse impronunciado ou absolvido em processo criminal. Não se trata de 
saber se a prová colhida no processo administrativo foi completa ou incom­
pleta, plena ou menos plena, como se estivesse em julgament:> uma apelação 
criminal. Trata-se, tão somente, de verificar se a demissão foi legal ou ilegal, 
se o Poder Executivo á decretou, por abuso, arbitrariedade, ou se teve, para 
decretar a demissão, algum motivo, ainda que insuficiente para justificar a 
pronúncia ou a condenação em processo criminal. São inúmeros os exemploe 
neste sentido". 

No ,caso em lide, em apoio do que sustentamos, há uma circunstância 
l1lUito intef\essante: o prÓprio Juiz cnmina,l, quando absolveu o autor, teve o 
cuidado de acentuar na sua sentença quI\' "é pacífico na doutri;;'a e na juris­
prudência o princípio da autonomia das jurisdições penal e adn-..inistrativa" 
(v. fls. 19 v.) . 

Quis, pois, tornar bem claro que, absolvendo o autor, apenas decidia con­
tràriamente à existência do crime a êle imputado mas não a ,respeito da falta 
pela qual o punira o Poder Executivo. 

A vista do exposto, somos de parecer que a ação seja julgada improce­
dente e condenado o autor nas custas. - Luiz Gallotti, 2.0 Procurador da 
República. ----
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ARROLADO COMO ITESTEMU­

NHA EM PROCESSO PENAL - DEVER DE DEPOR _ 
SIGILO FUNCIONAL - RESPONSABILIDADE PENAL 
E ADMINISTRATIVA 

~ Servir à Justiça, fornecer-lhe os meios para colhêr os culpa­
dos e aplicnr-ll'les a punição adequada, é dever imperioso de todo 
cidadão, que o comodismo ou o e%ce~'so de zêlo não devem tolher, 
nem dificultar. 

- A recusa de prestar depoimentos, sob a alegação de infrin­
Aência de dever funcional, é, portanto, questão a ser apresentada ao 
juiz da causa, ante o caso concreto. N'ão pode o funcionário invocá-la 
antes de comparecer a juízo e de ser inquirido. Caso contrário, ficaria 
ao seu arbítrio escolher, como e quando lhe conviesse, a oportunidade 
de depor. 

- Interpretação dos arts. 224, n.O IV, 231, e 239, n.o llI, do 
Estatuto dos Funcionários Civis da União; idem do art. 325 do Código 
Penal e dos arts. 207 e 221, § 2.°, do Código de Processo Penal. 

PARECER 

1 - Em inquérito determinado pela Divisão do Ensino Comercial do 
Ministério da Educação e Saúde, a Comissão dêle encarregada verificou a 
prática, por um diretor de Escola, de atos punidos criminalmente. Em seu 
relatório final, propôs a remessa dos respectivos autOs à autoridade policial, 
para que prosseguisse nas investigações, como de direito. 

2 - A autoridade poiícial, a fim de obter informações sôbre o C8M>, 

requisitadas pelo Promotor Público e deferidas pelo Juiz Criminal, solicitou 
o comparecimento à Delegacia dos três membros da ComiS5ão. Dois dêl •• 




